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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca do conceito e da classificação das constituições, assim como
dos direitos e das garantias fundamentais, julgue os itens a seguir.

41 Toda Constituição é necessariamente escrita e representada por
um texto solene e codificado.

42 Como forma de aquisição da nacionalidade secundária, de
acordo com a CF, é possível o processo de naturalização tácito
ou automático, para todos aqueles estrangeiros que se
encontram no país há mais de dez anos e não declararam a
intenção de conservar a nacionalidade de origem.

43 Segundo dispõe o capítulo da CF acerca dos direitos políticos,
o analfabeto possui capacidade eleitoral passiva e o direito à
alistabilidade.

44 Como exemplo da vedação expressa na CF a prática da tortura
e ao tratamento desumano ou degradante, o STF editou súmula
vinculante proibindo totalmente a utilização das algemas pela
polícia judiciária, por ser arbitrária e ofender a integridade dos
custodiados.

Considerando as disposições da CF acerca da administração pública
e dos servidores públicos, julgue os próximos itens.

45 A norma constitucional que veda a possibilidade ampla e geral
de acesso dos estrangeiros a cargos, empregos e funções
públicas é de eficácia limitada, havendo necessidade de edição
de lei ordinária para regulamentar a matéria.

46 É vedada a percepção simultânea de proventos de
aposentadoria com a remuneração do cargo, emprego ou
função pública, ainda que se trate de cargo eletivo ou cargos
em comissão declarados em lei de livre nomeação e
exoneração.

47 Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas.

No que se refere às disposições contidas na CF, relativas ao Poder
Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário, julgue os itens
seguintes.

48 De acordo com a CF, a eleição para o Senado Federal realiza-
se mediante o denominado sistema proporcional.

49 O deputado ou o senador que deixar de comparecer, em cada
sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa
a que pertencer, salvo licença ou missão por esta autorizada,
perderá o mandato.

50 Nos crimes comuns, o presidente da República não está sujeito
à prisão enquanto não for proferida sentença condenatória.

51 Segundo a CF, compete privativamente ao presidente da
República dispor mediante decreto autônomo acerca da criação
ou extinção de órgãos públicos.

52 Salvo o presidente do STF, os demais membros do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) são nomeados pelo presidente da
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta
do Senado Federal.

53 O TSE deve ser composto, no mínimo, por sete membros,
escolhidos mediante eleição pelo voto secreto de três juízes
entre os ministros do STF, dois juízes entre os ministros do
STJ e, por nomeação do presidente da República, dois juízes
entre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade
moral, indicados pelo STF.

Com relação à organização administrativa em sentido amplo, julgue
os itens subsequentes.

54 Do ponto de vista orgânico, o TRE integra a administração
pública indireta.

55 Como exemplo da incidência do princípio da inafastabilidade
do controle jurisdicional relativos aos atos administrativos no
ordenamento jurídico brasileiro, é correto citar a vigência,
entre nós, do sistema do contencioso administrativo ou sistema
francês.

56 A administração indireta (ou descentralizada) é composta por
entidades sem personalidade jurídica.

Com relação aos atos e aos poderes administrativos, julgue os itens
a seguir.

57 Ato administrativo complexo é aquele que resulta do somatório
de manifestações de vontade de mais de um órgão, podendo-se
citar, como exemplo, a aposentadoria.

58 De acordo com a teoria dos motivos determinantes, ainda que
se trate de ato discricionário sem a exigência de expressa
motivação, uma vez sendo manifestada a motivação, esta
vincula o agente para sua realização, devendo,
obrigatoriamente, haver compatibilidade entre o ato e a
motivação, sob pena de vício suscetível de invalidá-lo.

59 O poder regulamentar, regra geral, tem natureza primária e
decorre diretamente da CF, sendo possível que os atos
expedidos inovem o próprio ordenamento jurídico.

60 Quando um fiscal apreende remédios com prazo de validade
vencido expostos em prateleiras de uma farmácia, tem-se
exemplo do poder disciplinar da administração pública.

A respeito dos agentes públicos, julgue os itens seguintes.

61 Entre as diversas espécies de agentes públicos, os servidores
vinculados às empresas públicas e às sociedades de economia
mista são classificados como particulares em colaboração com
o Estado.

62 Segundo a CF, a administração pública pode promover
contratação de servidores públicos por tempo determinado,
sem realização de concurso público, quando houver
excepcional interesse público e para atender à necessidade
temporária.

Com relação ao procedimento de licitação, julgue os itens
subsequentes.

63 Denomina-se licitação deserta àquela em que, apesar de terem
comparecido interessados, nenhum é selecionado em
decorrência da desclassificação do certame.

64 Há inexigibilidade de licitação na hipótese de contratação de
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública.

65 Acerca das modalidades de licitação, é correto afirmar que, nos
casos em que couber convite, a administração pública pode
utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a
concorrência.
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Suponha que um candidato ao cargo de deputado estadual que está
com o registro sub judice continue praticando atos de campanha e
grave um programa eleitoral a ser veiculado no horário eleitoral
gratuito. Outros candidatos do seu partido e da coligação temem
que a veiculação desse programa venha a ser considerada um
desafio à medida judicial que deixou o registro do candidato sub
judice. A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens que
seguem.

66 O fato desse candidato estar com o registro sub judice não o
impede de praticar atos relativos à campanha e utilizar-se do
horário eleitoral gratuito.

67 Caso o registro desse candidato permaneça sub judice no dia
da eleição, seu nome será mantido na urna eletrônica, mas a
validade dos votos a ele atribuídos fica condicionada ao
deferimento do registro de sua candidatura.

68 Se o registro desse candidato permanecer sub judice no dia da
eleição e o seu registro não for deferido, o cômputo dos votos
será mantido em benefício do seu respectivo partido ou da
coligação.

De acordo com as regras estabelecidas na Resolução 21.538/2003
do TSE referente ao Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAE),
julgue os itens seguintes.

69 O requerimento de inscrição solicitado pelo alistando, quando
a única inscrição localizada em seu nome tiver sido cancelada
por determinação de autoridade judiciária, também será
considerado operação de alistamento.

70 A operação de transferência refere-se aos casos em que o
eleitor deseja alterar o domicílio, mas possui inscrição em
qualquer outro município ou zona, unidade da Federação ou do
país, hipótese em que o eleitor permanecerá com o seu número
originário de inscrição.

71 Em caso de transferência, é vedada, em qualquer hipótese, a
reutilização do número de inscrição de eleitor que deixou de
votar em três eleições consecutivas.

Acerca das regras concernentes à filiação partidária julgue os itens
a seguir.

72 O cidadão que pretende concorrer a cargo eletivo poderá
mudar de partido no ano em que pretende disputar o pleito,
desde que ainda não tenha havido a convenção do partido com
a finalidade de escolher seus respectivos candidatos.

73 A lei limita o acesso dos órgãos de direção nacional dos
partidos políticos quanto às informações de seus filiados
constantes do cadastro eleitoral, como forma de assegurar a
privacidade dos eleitores e dos candidatos, ainda que em
relação aos partidos que se encontram filiados.

Considerando um eleitor que esteja respondendo a processo de
exclusão de inscrição, julgue os itens subsequentes.

74 A lei admite que o eleitor, durante o processo de exclusão, vote
validamente.

75 É defeso ao Juiz eleitoral conhecer de ofício a exclusão do
eleitor.

76 Como o interesse de agir é exclusivo do candidato, outro
eleitor não poderá promover a sua defesa em caso de exclusão.

Com relação ao registro da candidatura, julgue os itens seguintes.

77 A lei estabelece limites de vagas à candidatura, de cada partido
ou coligação, conforme o sexo dos candidatos.

78 Tratando-se de candidato ao governo de estado, os partidos e
coligações deverão, na solicitação de registro do candidato,
apresentar à Justiça eleitoral as propostas defendidas por ele.

79 A lei permite que o próprio candidato requeira o registro
perante a Justiça Eleitoral, caso seu partido ou coligação não
o faça.

Considere um candidato a vice-governador que, a 20 dias da
eleição, após desentendimento com candidato ao governo, resolve
renunciar. Sabe-se que o candidato que renunciou é do mesmo
partido do candidato a governador. Sabe-se, ainda, que o partido
não desistiu de concorrer ao pleito e quer substituir o candidato. A
respeito dessa situação hipotética e da Legislação aplicável ao
direito eleitoral, julgue os itens a seguir.

80 O partido poderá promover substituição do candidato, na
forma estabelecida em seu estatuto, mesmo após o termino do
prazo para registro.

81 Se o candidato que renunciou fosse de coligação, a substituição
seria preferencialmente feita por um candidato do mesmo
partido, salvo se este renunciar ao direito de preferência,
situação em que o substituto poderá ser de qualquer partido da
coligação.

82 Se o candidato renunciante fosse candidato a eleição
proporcional, não seria possível haver a substituição.

Quanto aos órgãos da justiça eleitoral julgue os itens seguintes.

83 As juntas eleitorais não são órgãos da justiça eleitoral,
constituindo-se mera divisão regional realizada pelo juiz, que
a preside.

84 A aprovação do afastamento de Juízes dos Tribunais Regionais
Eleitorais é de competência do TSE.

85 Compete privativamente ao TSE julgar os conflitos de
competência de juízes de determinado estado.

Com relação às regras atinentes aos partidos políticos, julgue os
itens que seguem.

86 A Lei assegura a liberdade de criação dos partidos políticos,
mas exige que o novo partido possua caráter nacional e que,
após adquirir a personalidade jurídica, promova o registro do
estatuto no TSE.

87 A exclusividade da denominação do partido político e o seu
direito de participar de processo eleitoral dependem de registro
do partido no TSE.

Suponha que alguns partidos políticos realizaram, dentro de uma
mesma circunscrição, coligação para a eleição proporcional. Ciente
da força de um dos candidatos, os partidos que compõem a
coligação decidiram, por maioria, adotar como denominação o
nome do candidato com maior prestígio. Ocorre que um dos
partidos que compõe a coligação não aceitou, afirmando que irá
atuar de forma isolada. Acerca dessa situação hipotética, julgue os
itens subsequentes.

88 Não há impedimento na legislação para que a coligação adote
como denominação o nome de um dos candidatos. Por isso,
não assiste razão ao partido que resolveu agir de forma isolada.

89 Um partido político não tem legitimidade para atuar de forma
isolada no processo eleitoral após ter participado da
convenção. Assim, mesmo que tenha questionada a validade da
coligação, não poderá agir de forma isolada.

90 Durante o processo eleitoral, os partidos políticos que
compõem uma coligação funcionam como um só partido
político frente à Justiça eleitoral, devendo designar
representante com atribuições de presidente de partido.
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No que diz respeito às normas da Lei de Introdução ao Código
Civil, julgue os itens a seguir. 

91 Na hipótese de lacuna jurídica, a Lei de Introdução ao Código
Civil prescreve o fenômeno de integração normativa, mediante
aplicação de analogia, costumes e princípios gerais de direto.

92 A norma legal, depois de oficialmente publicada, tem vigência
imediata obrigatória, permanecendo na ordem jurídica
enquanto não for alterada ou revogada por outra.

93 No ordenamento brasileiro, a situação jurídica do estrangeiro
aqui domiciliado, concernente aos direitos da personalidade,
capacidade e direito de família, rege-se pela lei de seu país de
origem, aplicando-se o princípio do estatuto pessoal.

94 O legislador, ao revogar lei revogadora de outra lei anterior,
restabelece os efeitos desta, independentemente de disposição
expressa.

Com relação à capacidade jurídica da pessoa natural, julgue os
próximos itens.

95 A ordem civil vigente estabelece a incapacidade absoluta ao
exercício dos atos da vida civil aos ausentes, bem como aos
que, mesmo por causa transitória, não possam exprimir sua
vontade.

96 Os relativamente incapazes podem praticar pessoalmente os
atos da vida civil, desde que assistidos por pessoa definida no
ordenamento jurídico, em razão de parentesco, relação de
ordem civil ou de designação judicial.

97 No regime do novo Código Civil, os menores com
dezesseis anos de idade podem ser emancipados, a
requerimento dos pais, em ato conjunto, ou de um deles na
falta do outro, condicionado à homologação judicial.

A propósito da personalidade e dos direitos a ela inerentes, julgue
os itens que se seguem.

98 A publicidade comercial que divulgue nome alheio ou
pseudônimo adotado para fins lícitos, sem autorização,
configura violação a direito da personalidade.

99 O direito civil vigente tutela a imagem e a honra em vida, ou
após a morte da pessoa, sejam elas atingidas por qualquer meio
de comunicação.

100 Cessa a personalidade jurídica da pessoa natural com a morte,
presumindo-se esta quanto aos ausentes, apenas no que respeita
a efeitos patrimoniais.

Acerca das pessoas jurídicas de direito privado, julgue os próximos
itens.

101 As associações não têm por escopo a divisão de lucros e
resultados, porquanto o seu patrimônio é destinado à obtenção
de fins não econômicos definidos em seu ato constitutivo.

102 As fundações de direito privado consubstanciam
universalidade de bens personalizados pela ordem jurídica,
voltada à consecução de um fim estipulado pelo instituidor.

103 A existência legal das associações começa com a inscrição do
ato constitutivo no registro público competente, precedida,
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder
Executivo.

Em matéria de domicílio das pessoas naturais e jurídicas, julgue os
itens de 104 a 107.

104 A legislação civil brasileira admite a pluralidade domiciliar
para a pessoa natural que tenha diversas residências, onde viva
alternadamente, considerando-se domicílio qualquer delas;
também a pessoa que exerça profissão em municípios diversos
terá cada um deles como domicílio para as relações jurídicas
que lhe corresponderem.

105 Constitui domicílio necessário o especificado pelos
contratantes em contratos escritos, referente ao lugar onde se
exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes.

106 As associações e fundações têm como domicílio o lugar onde
funcionarem sua diretoria e administração ou onde elegerem
domicílio especial no seu estatuto ou ato constitutivo.

107 A sociedade comercial que exerça atividades em diversos
estabelecimentos, em municípios diferentes, tem como
domicílio o lugar da residência do sócio administrador ou
dirigente.

Sob o sistema do Código Civil, acerca das relações de parentesco,
julgue os seguintes itens.

108 Em linha colateral, o parentesco provém de um só tronco
comum de pessoas, sem descenderem uma da outra, limitado
pela lei ao sexto grau.

109 O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos
descendentes e aos parentes do cônjuge ou companheiro até o
quarto grau.

110  Não havendo registro de nascimento, ou apresentando-se este
defeituoso, é possível a demonstração da filiação por qualquer
meio de prova, quando existirem veementes presunções
resultantes de fatos já certos.

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos, estabelecido na
Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens que se seguem.

111 Os substitutos dos servidores investidos em cargo ou função de
direção ou chefia e dos ocupantes de cargo em natureza
especial devem ser indicados no regimento interno ou, no caso
de omissão, designados previamente pela chefia imediata do
substituído.

112 As diárias são devidas ao servidor que se ausenta a serviço da
sede da repartição para outro ponto do território nacional em
caráter eventual ou transitório. Se o deslocamento em caráter
eventual ou transitório se der para o exterior, o servidor fará
jus ao recebimento de ajuda de custo.

No que se refere ao processo administrativo disciplinar,
estabelecido na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens subsequentes.

113 É proibido ao servidor retirar, sem prévia anuência da
autoridade competente, qualquer documento ou objeto da sua
repartição.

114 O servidor em gozo de licença para tratamento de assuntos
particulares pode participar de gerência ou administração de
sociedade privada, personificada ou não personificada, bem
como exercer o comércio.

115 O rito sumário do processo administrativo disciplinar aplica-se
apenas à apuração das irregularidades de acumulação ilícita de
cargos públicos, abandono de cargo e inassiduidade habitual.

Em relação ao regimento interno do TRE/BA, estabelecido pela
Resolução Administrativa n.º 3/1997, e a suas alterações procedidas
pelas Resoluções Administrativas n.os 4/1, 5/5, 6/6, 6/8 e 8/8 de
1997, julgue os itens a seguir.

116 O julgamento dos feitos ocorre quando há o mínimo de cinco
juízes, incluído, nesse quorum, o seu presidente.

117 Os processos conexos devem ser julgados simultaneamente, e
os processos que tratam de uma mesma questão jurídica podem
ser julgados simultaneamente.

118 O TRE/BA responde às consultas sobre matéria eleitoral
formuladas em tese, por autoridade pública ou partido político,
notadamente durante o processo eleitoral, visando assegurar o
correto trâmite do pleito.

119 O juiz efetivo que servir por dois biênios consecutivos não
pode voltar a integrar o TRE/BA na mesma classe, podendo
fazê-lo apenas em classe diversa.

120 A eleição do presidente e do vice-presidente do TRE/BA
ocorre por maioria absoluta de votos, e a escolha recai
necessariamente sobre os juízes da classe de desembargador.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para
o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de quarenta e cinco linhas será desconsiderado.
• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Em convenção partidária nacional do partido PZZ, foram estabelecidas legitimamente e em acordo

com os regramentos do estatuto do partido, diretrizes quanto à coligação. Entretanto, em convenção de nível

inferior, foram aprovadas deliberações contrárias às referidas diretrizes. Os membros da convenção de nível

inferior, alegaram que a conjuntura política local impedia o cumprimento da deliberação da convenção

nacional tornando-a inaplicável.

Redija um texto dissertativo que apresente a solução adequada para o caso objeto da situação hipotética acima descrita. Em seu texto,
responda, necessariamente, aos seguintes questionamentos.

< No caso apresentado, o órgão de direção nacional do partido poderá anular a deliberação local contrário às diretrizes nacionais,
bem como os atos dela decorrentes? Justifique seu posicionamento.

< Se possível a referida anulação, esta deverá ser comunicada à justiça eleitoral, ou tal necessidade somente ocorrerá se implicar
a escolha de novos candidatos?

< Se a convenção partidária nacional de um partido pode estabelecer regras quanto a coligação e se a convenção inferior encontra-se
submetida a essas deliberações.
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